
 

 

 

 

Processo MR-2025-1564-LP 

 

A decisão arbitral apreciou um pedido de indemnização por furto de veículo ao 
abrigo de um contrato de seguro automóvel com cobertura facultativa de furto ou 
roubo. Ficou provado que o veículo foi furtado no período indicado, que o contrato 
existia desde 2017 e que, ao longo dos anos, o capital seguro dessa cobertura foi 
sendo reduzido enquanto o prémio aumentava, informação que a seguradora 
comunicava anualmente ao tomador. Apesar de o reclamante residir 
habitualmente no estrangeiro e pagar o prémio por débito direto, o tribunal 
considerou que lhe competia acompanhar as comunicações enviadas e verificar as 
condições contratadas. À data do sinistro, o capital seguro aplicável era de 
15.647,06 €, sem franquia, valor até ao qual a seguradora assumira a 
responsabilidade.  

Reconhecida a ocorrência do furto e a existência da cobertura, o tribunal julgou a 
reclamação parcialmente procedente, condenando a seguradora a pagar o 
montante correspondente ao capital seguro então vigente, condicionado à entrega 
dos documentos exigidos contratualmente. 


